
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 78.077 - RJ (2016/0291335-9)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : J A G DE C (PRESO)
ADVOGADO : ELIANE MOREIRA DE ALMEIDA OLIVEIRA  - RJ156908 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO. 
PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA 
CULPA. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. RÉU QUE ESTEVE 
FORAGIDO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. 
RECURSO IMPROVIDO.
1. O excesso de prazo não pode ser estimado de modo meramente aritmético, 
devendo ser considerado em razão das peculiaridades de cada caso. 
2. Para ser considerado injustificado o excesso na custódia cautelar, deve a 
demora ser de responsabilidade da acusação ou do Poder Judiciário, situação em 
que o constrangimento ilegal pode ensejar o relaxamento da segregação 
antecipada.
3. Não se verifica, no caso dos autos, ilegal mora processual atribuível ao Poder 
Judiciário ou aos órgãos encarregados da persecução penal, na medida em que o 
feito demandou a expedição de cartas precatórias e o réu esteve foragido por 
mais de 12 anos.   
4. Recurso em habeas corpus improvido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 28 de março de 2017(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de recurso em habeas corpus, com pedido de liminar, interposto por J. 
A. G. DE C., contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro.

Sustenta o recorrente - em prisão preventiva desde 23/8/2016 pela suposta prática 
do crime de estupro - a existência de constrangimento ilegal, consubstanciado no excesso de 
prazo para a formação da culpa. Requer a expedição de alvará de soltura para sanar a referida 
ilegalidade.

O pedido de liminar foi indeferido.
Parecer do Ministério Público Federal pelo desprovimento do recurso.
É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO. 
PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA 
CULPA. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. RÉU QUE ESTEVE 
FORAGIDO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. 
RECURSO IMPROVIDO.
1. O excesso de prazo não pode ser estimado de modo meramente aritmético, 
devendo ser considerado em razão das peculiaridades de cada caso. 
2. Para ser considerado injustificado o excesso na custódia cautelar, deve a 
demora ser de responsabilidade da acusação ou do Poder Judiciário, situação em 
que o constrangimento ilegal pode ensejar o relaxamento da segregação 
antecipada.
3. Não se verifica, no caso dos autos, ilegal mora processual atribuível ao Poder 
Judiciário ou aos órgãos encarregados da persecução penal, na medida em que o 
feito demandou a expedição de cartas precatórias e o réu esteve foragido por 
mais de 12 anos.   
4. Recurso em habeas corpus improvido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

O excesso de prazo não pode ser estimado de modo meramente aritmético, 
devendo ser considerado em razão das peculiaridades de cada caso. 

Ademais, para ser considerado injustificado o excesso na custódia cautelar, deve 
a demora ser de responsabilidade da acusação ou do Poder Judiciário, situação em que o 
constrangimento ilegal pode ensejar o relaxamento da segregação antecipada.

A propósito:

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. (I) PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. PRETENDIDA REVOGAÇÃO. (II) AUDIÊNCIA DE 
CUSTÓDIA NÃO REALIZADA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. (III) 
ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. 
COMPLEXIDADE DO FEITO. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. (IV) 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO.
1. Não foi enfrentada pela Corte estadual a matéria referente ao suposto 
constrangimento ilegal por ausência da audiência de custódia, motivo por 
que este Tribunal Superior fica impedido de analisá-la, sob pena de indevida 
supressão de instância (Precedentes).
2. 'A questão do excesso de prazo na formação da culpa não se esgota na 
simples verificação aritmética dos prazos previstos na lei processual, 
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devendo ser analisada à luz do princípio da razoabilidade, segundo as 
circunstâncias detalhadas de cada caso concreto' (HC 331.669/PR, Rel. 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, j. em 10/3/2016, 
DJe de 16/3/2016).
3. Caso em que o processo penal está seguindo ritmo adequado e 
proporcional às características do processo, que conta com algumas 
testemunhas arroladas, inclusive pela defesa, que dependem da expedição 
de várias precatórias para a sua oitiva, além de outras diversas diligências e 
outros pedidos para serem analisados pelo Magistrado singular. Note-se, 
inclusive, que, no dia 1º/11/2016, vale dizer, até mesmo após a impetração 
deste writ, o acusado requereu a realização de novas diligências pelo Juízo, 
o que, decerto, atrasaria o desenrolar da demanda.
4. Em não se verificando a alegada desídia da autoridade judiciária na 
condução da demanda, não há falar em constrangimento ilegal. Ao revés, 
nota-se que o Magistrado procura imprimir à ação penal andamento regular 
(Precedentes).
6. Ordem de habeas corpus parcialmente conhecida e, nesse particular, 
denegada, com recomendação de urgência no prosseguimento do feito ao 
Juízo singular."
(HC 372.891/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 7/2/2017, DJe 2/3/2017.)

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO 
DE ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. NATUREZA E 
VARIEDADE DA DROGA APREENDIDA. INAPLICABILIDADE DE 
MEDIDA CAUTELAR ALTERNATIVA. EXCESSO DE PRAZO PARA O 
ENCERRAMENTO DA INSTRUÇÃO NÃO VERIFICADO. 
PLURALIDADE DE RÉUS E NECESSIDADE DE EXPEDIÇÃO DE 
CARTAS PRECATÓRIAS. TRÂMITE NORMAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS DESPROVIDO.
1. Esta Quinta Turma possui firme entendimento no sentido de que a 
manutenção da custódia cautelar por ocasião de sentença condenatória 
superveniente não possui o condão de tornar prejudicado o writ em que se 
busca sua revogação, quando não agregados novos e diversos fundamentos 
ao decreto prisional primitivo.
2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma 
fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo 
Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando 
não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos do 
previsto no art. 319 do CPP.
No caso dos autos, presentes elementos concretos a justificar a imposição 
da segregação antecipada. As instâncias ordinárias, soberanas na análise 
dos fatos, entenderam demonstrada a periculosidade da recorrente, 
evidenciada pela variedade e natureza da droga apreendida em seu poder 
(12 pedras de crack, 1 bucha de cocaína, 5 tabletes e um pezinho de 
maconha).
Quanto às alegações de excesso de prazo para o encerramento da instrução 
criminal, verificou-se, em consulta ao andamento processual disponível no 
endereço eletrônico do Tribunal de origem, que o processo segue o trâmite 
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regular, tendo em vista a pluralidade de réus e a necessidade de expedição 
de cartas precatórias, o que retarda a marcha processual.
Nesse contexto, não há, pois, falar em desídia do Magistrado condutor, que 
tem diligenciado no sentido de dar andamento ao processo, não podendo 
ser imputado ao Judiciário a responsabilidade pela demora.
Recurso ordinário em habeas corpus desprovido."
(RHC 77.854/RS, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 16/2/2017, DJe 24/2/2017.)

Não se verifica, no caso dos autos, ilegal mora processual atribuível ao Poder 
Judiciário ou aos órgãos encarregados da persecução penal, na medida em que o feito demandou 
a expedição de cartas precatórias e o réu esteve foragido por mais de 12 anos. Sobre o tema:

"RECURSO   ORDINÁRIO   DE  HABEAS  CORPUS.  HOMICÍDIO  
QUALIFICADO  E ESTELIONATO.   ALEGAÇÃO   DE   
INJUSTIFICADO  EXCESSO  DE  PRAZO  NA INSTRUÇÃO.   NÃO  
OCORRÊNCIA.  ANDAMENTO  REGULAR.  FEITO  COMPLEXO.
NECESSIDADE  DE  EXPEDIÇÃO  DE  CARTAS PRECATÓRIAS. 
INSTRUÇÃO QUE SE ENCAMINHA PARA O ENCERRAMENTO. 
RECURSO ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.
1.  O  constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de um 
critério  aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador, à luz  dos 
princípios da razoabilidade e proporcionalidade, levando em conta as 
peculiaridades do caso concreto.
2.  Justifica-se  certa morosidade em ação penal complexa, que conta 
testemunhas residentes comarcas diversas da tramitação do feito.
Ainda,  o  réu  encontrava-se  foragido  do distrito da culpa, o que 
efetivamente  justifica  a  necessidade  de despender maior tempo no 
cumprimento dos atos referente à fase de instrução do processo.
3.  Não  se verifica constrangimento ilegal se a morosidade não pode ser 
imputada ao judiciário, uma vez que o Magistrado processante tem adotado  
medidas  para  imprimir  celeridade  na  solução  do  caso, avizinhando-se o 
encerramento da instrução criminal.
4. Recurso ordinário em habeas corpus a que se nega provimento."
(RHC 78.512/MA, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 21/2/2017, DJe 24/2/2017.)

Ante o exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0291335-9 RHC    78.077 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0043494-51.2016.8.19.0000  00434945120168190000  201614100777  434945120168190000  
816820048190077

EM MESA JULGADO: 28/03/2017
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : J A G DE C (PRESO)
ADVOGADO : ELIANE MOREIRA DE ALMEIDA OLIVEIRA  - RJ156908 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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